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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Receita Federal abre consulta a novo lote residual do Imposto de Renda  

A Receita Federal abriu nesta terça-feira (23) a consulta ao lote residual de restituição do 
Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), referente ao mês de abril de 2024. O crédito 
bancário no valor de mais de R$ 457 milhões será disponibilizado no dia 30 de abril para 
cerca de 353,3 mil contribuintes. 

A maior parte dos contemplados nesse lote é de contribuintes acima de 80 anos, seguidos 
de outros grupos prioritários como de pessoas com deficiência ou doença grave, 
professores e ainda daqueles que utilizaram a declaração pré-preenchida ou autorizaram 
a restituição via PIX. Os valores serão depositados na conta bancária informada na 
Declaração do Imposto de Renda. 

A consulta ao lote residual pode ser feita pelo site da Receita Federal na internet, onde é 
possível fazer a consulta simplificada. Caso o contribuinte tenha dúvida sobre pendência, 
também é possível fazer a consulta completa, pelo e-CAC e saber se é necessário enviar 
nova retificação. 

Os contribuintes que tiverem algum problema com a conta informada podem procurar o 
Banco do Brasil, onde o crédito ficará disponível por um ano. Após esse prazo, será 
necessário fazer uma nova solicitação de pagamento no Portal e -CAC, pelo menu 
“Declarações e Demonstrativos”, escolhendo a opção “Meu Imposto de Renda”. 

 

Fonte: Agência Brasil 

Redução de IR para motoristas de táxi e aplicativos é aprovada pela CAE  

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou nesta quarta-feira (23) o projeto de 
lei (PL) 1.324/2022, que reduz a base de cálculo do Imposto de Renda (IR) para 
prestadores de serviços de transporte autônomos — como taxistas e motoristas de 
aplicativos. O texto do presidente da CAE, senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO), 
recebeu relatório favorável do senador Sérgio Petecão (PSD-AC) e segue para a Câmara 
dos Deputados. O voto do relator foi lido pelo senador Laércio Oliveira (PP-SE). 

A proposta altera a Lei 7.713, de 1988, para propor que a base de cálculo do IR sobre a 
renda do transportador autônomo de passageiros seja reduzida de 60% para 20%. 
Segundo o autor, a porcentagem atual não reflete a capacidade contributiva do 
transportador, também agravada com o aumento dos custos com combustível e demais 
insumos, tornando-se excessiva. 

Vanderlan destaca que a Previdência Social considera a base tributável para fins de 
contribuição previdenciária, quando o serviço é prestado por condutor autônomo, o 
montante de 20% do valor da nota fiscal, devendo-se equiparar à base do IR. O senador 
também ressalta que, segundo estudo da Organização das Cooperativas Brasileiras, o 

https://www.restituicao.receita.fazenda.gov.br/#/
https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login
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custos de manutenção e gasolina correspondem a 80% do faturamento de um taxista 
atualmente. 

— Hoje, 40% do rendimento bruto do transportador autônomo é custo para trabalhar, 
sendo os 60% restantes utilizados como base para a tributação. Ocorre que esses 
percentuais estão desatualizados e prejudicando os motoristas de táxis, aplicativos e 
vans. Os custos para esses profissionais trabalharem cresceram muito. Meu projeto 
propõe que mude de 60% para 20% a base da tributação, reduzindo em três vezes o valor 
do Imposto de Renda que o motorista vai pagar — disse Vanderlan Cardoso. 

Para o relator, Sérgio Petecão, o texto traz uma medida justa e de forte impacto social. De 
acordo com o parlamentar, parte substancial do faturamento é utilizada para pagar os 
elevados custos associados ao serviço, como combustível, manutenção, e pneus, além do 
custo financeiro associado à aquisição do veículo. 

Segundo o Poder Executivo, o projeto de lei pode provocar uma redução de receitas 
estimada em R$ 57 milhões ao ano. Como forma de compensação, o relator sugere 
ampliação em 0,1 ponto percentual na Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
de instituições financeiras até o final de 2024. 
 

Fonte: Agência Senado 

 

Comissão aprova perdão de dívidas de empresas pelo não pagamento da 
CSLL Fonte: Agência Senado 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aprovou nesta quarta-feira (24) o projeto de 
lei (PL) 596/2023, que extingue débitos da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) anteriores a 2017 questionados na Justiça e com sentença final favorável ao 
contribuinte emitida até 2007. O texto também permite o parcelamento dos débitos 
gerados entre 2017 e 2022. 

A proposta do senador Hamilton Mourão (Republicanos-RS) recebeu relatório favorável do 
senador Sergio Moro (União-PR). A matéria segue para a Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). 

A CSLL foi criada em 1988. Desde então, muitas empresas recorreram à Justiça para 
questionar a constitucionalidade do tributo. Várias dessas ações receberam sentença final 
da Justiça, com vitória para os contribuintes. 

Em 2007, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a contribuição constitucional e 
obrigatória. Mas com fundamento no princípio da “coisa julgada”, empresas que haviam 
sido beneficiadas por sentenças favoráveis antes de 2007 não retomaram o recolhimento 
da contribuição. 

Em 2016, o STF reconheceu que a decisão de 2007 tinha repercussão geral e afetava 
inclusive as empresas que contavam com decisão transitada em julgado favorável ao não 
pagamento do tributo. Em 2016, a Corte reafirmou a decisão. 

O PL 596/2023 prevê o perdão das dívidas geradas. O texto extingue o valor principal, 
juros, multas, encargos e honorários advocatícios de “todos os débitos (dessas empresas) 
com a Fazenda Nacional”. 
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Parcelamento 

No substitutivo, Sergio Moro confirma o perdão das dívidas tributárias até 31 de dezembro 
de 2016, incluindo juros de mora, encargos legais e demais acréscimos previstos na 
legislação, lançados ou em cobrança. 

Para os débitos relativos ao período de 1º de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2022, 
são criadas condições extraordinárias de pagamento e parcelamento, utilizando 
sistemática inspirada na Lei 13.496, de 2017, que criou o Programa Especial de 
Regularização Tributária (Pert). 

O substitutivo dá prazo até 31 de maio deste ano para que as empresas afetadas optem 
por uma das cinco opções de parcelamento previstas para pagar os tributos não recolhidos 
entre 2017 e 2022: 

- divisão em 120 prestações mensais; ou 

- pagamento inicial de 20% da dívida em cinco parcelas mensais e o parcelamento do 
restante em até sessenta prestações, havendo a possibilidade, nessa segunda opção, de 
utilizar créditos de prejuízo fiscal e de resultados ajustados negativos da CSLL ou de 
outros tributos federais; ou 

- pagamento inicial de 20% da dívida em cinco parcelas mensais e liquidação do restante 
em uma, 145 ou 175 parcelas, com a redução de 90%, 80% ou 50% dos juros de mora, 
conforme a quantidade de parcelas escolhida; ou 

- pagamento de 24% da dívida em 24 prestações mensais iniciais e a liquidação do 
restante com o uso de créditos de prejuízo fiscal e de resultados ajustados negativos da 
CSLL ou de outros tributos federais; ou 

- pagamento integral da dívida em parcela única, com perdão de 100% dos juros de mora. 

O relator reconhece que poucas empresas foram afetadas pelas decisões do STF. Mas, 
para ele, “o impacto nessas empresas, boa parte delas de grandes empregadores, afeta 
sobremaneira a segurança no emprego”. 

 
Fonte: Agência Senado 

 

Publicação da Versão 10.0.7 do Programa da ECF 

Foi publicada a versão 10.0.7 do programa da ECF, que deve ser utilizado para 
transmissões de arquivos da ECF referentes ao ano-calendário 2023 e situações especiais 
de 2024 (leiaute 10), com as seguintes atualizações: 

1 - Correção da execução das regras de validação do registro X280. 

2 - Melhorias no desempenho do programa. 

As instruções referentes ao leiaute 10 constam no Manual da ECF e no arquivo de Tabelas 
Dinâmicas, publicados no link http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644. 

A versão 10.0.7 também deve ser utilizada para transmissão de ECF referentes a anos-
calendário anteriores (leiautes 1 a 9), sejam elas originais ou retificadoras. 

http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644
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O programa está disponível no link abaixo, a partir da área de downloads do sítio do 
Sped: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-
demonstrativos/sped-sistema-publico-de-escrituracao-digital/escrituracao-contabil-fiscal-
ecf/sped-programa-sped-contabil-fiscal 

 

Fonte: SPED 
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